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O conceito de sustentabilidade está 
mais em alta do que nunca. Aplicado a vá-
rias esferas, ele ganha espaço em debates 
sobre mobilidade, alimentação, indústria, 
consumo energético, construção civil, 
entre outras áreas. O motivo para que o 
interesse por práticas mais sustentáveis 
exista é o fato de haver atualmente uma 
preocupação global em se modificarem 
condutas nocivas ao meio ambiente a fim 
de preservá-lo para as gerações futuras. 

Dentro desse contexto, neste ano 
um empreendimento brasileiro recebeu 
pela primeira vez o prêmio LEED Homes 
Awards 2021 (Leadership in Energy and 
Environmental Design ou Liderança em 
Energia e Design Ambiental, em portu-
guês). Trata-se de um selo formulado pela 
US Green Building Council (USGBC) e 
entregue a edifícios que praticam medidas 
sustentáveis em todo o mundo. Desta vez, 
o empreendimento condecorado foi o re-
sidencial LLUM Batel, localizado em Curi-
tiba (PR), conforme noticiaremos nesta 

edição. 
Seguindo essa tendência, muitos edi-

fícios já estão sendo construídos sob um 
modelo que visa a causar menores impac-
tos na natureza, otimizar recursos e, com 
isso, promover também economia. Porém 
não são apenas os novos empreendimen-
tos que surfam na onda da sustentabilida-
de. É possível observar um movimento 
atual de busca por modernização e ade-
quações também em prédios já existentes. 

Nesse sentido, no mercado não faltam 
empresas especialistas em assessorar es-
sas iniciativas. No âmbito dos condomí-
nios, os projetos para torna-los mais sus-
tentáveis são diversos: pode-se formular 
um sistema de reuso de águas da chuva, 
organizar a coleta seletiva dos resíduos 
dos moradores, pequenas usinas de com-
postagem, realização de instalação de pai-
néis fotovoltaicos para aproveitamento da 
luz do sol, entre outras possibilidades que 
agregam maior eficiência ao condomínio, 
gerando menos prejuízos ao meio am-

biente. 
A energia solar citada, aliás, antes tão 

discutida e celebrada como “a energia do 
futuro” já é tida por muitos como a ener-
gia do presente, pois deixou de ser algo 
intangível para fazer parte da realidade de 
milhares de brasileiros. De acordo com 
a Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (Absolar), estima-se que em 
2021 a geração distribuída deva saltar de 
4,4 gigawatts para 8,3 gigawatts e os in-
vestimentos – tanto de consumidores, 
quanto de fabricantes – nesta área, deve 
girar em torno de R$ 17 bilhões. Sobre 
esse tema, trazemos maiores detalhes em 
matéria desta edição do Jornal do Síndico. 

Esse tema e outros assuntos relevantes 
sobre o universo dos condomínios você 
encontra no Jornal do Síndico, sempre 
ofertando informação de qualidade aos 
seus leitores. 

   Os Editores

Nossa Mensagem 
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Com o início da vigência 
da Lei Federal 13.312, que 
obriga os condomínios en-
tregues a partir de julho de 
2021 a adotarem a medição 
individualizada de água, mui-
tas construções finalizadas 
antes do prazo estipulado 
pela legislação procuraram se 
adequar aos padrões de sus-
tentabilidade. No entanto, em 
prédios onde a estrutura não 
foi projetada para a instalação 
de hidrômetros individuais, há 
sempre a dúvida sobre o tama-
nho e os custos da obra. 

Para adaptar as unidades 
para a individualização, sem que 
seja necessária uma grande re-
forma, empresas modernas e 
qualificadas utilizam o retrofit 
hidráulico. 

Esta técnica pouco invasi-
va permite a modernização de 
estruturas mais antigas, implan-
tando equipamentos de última 
geração. Em edificações onde 
redes internas alimentam apar-
tamentos ou escritórios, por 

meio do retrofit hidráulico, a 
instalação dos sensores é feita 
em cada um dos pontos e o con-
sumo é obtido pela soma dos 
medidores, de maneira remota.

Para que o serviço seja re-
alizado de forma eficiente, tra-
zendo valorização para o patri-
mônio, o ideal é que a instalação 
seja contratada com uma em-
presa reconhecida por sua ex-
celência.

Certificada pelo maior pro-
grama de individualização do 
país, o ProAcqua da Sabesp, a 
IouTility desenvolve soluções 
de medição individualizada tanto 
para novos projetos quanto para 
construções antigas, utilizando 
tecnologia de ponta.

Como individualizar água 
em prédios antigos

Solicite um orçamento pelo comercial@ioutility.com.br

Visão 
Atender as necessidades do mercado condominial 

em serviços de facilities com qualidade. Eficiência, 
Transparência e Compromisso, para que nossos 
clientes recebam o que há de melhor em serviços.
Oferecemos
Avaliação da qualidade dos serviços prestados, co-

bertura de faltas, férias e afastamentos médicos, 
controles patronizados, chaves, correspondências, 
entradas e saídas de visitantes, etc.
Profissionais selecionados e treinados.
Responsabilidade fiscal e trabalhista, Supervisão pe-

riódica dos serviços.
Consultoria em solução de Segurança Patrimonial - 

Plano de Desenvolvimento de Células de Segurança 
– Projeto de Desenvolvimento de Centrais de Se-
gurança - Análise de Risco Patrimonial, Análise de 
Risco Pessoal e Família.
Trabalhamos diariamente nos serviços gerais do seu 

condomínio para você síndico e condôminos, te-
nham tranquilidade, qualidade de vida e segurança.
Com uma equipe especializada, treinada e integra-

da mantendo toda a descrição e não sendo evasiva
Portaria Virtual - Controle de Acessos

(19) 99791-7410 / 97401-2079
cristian.paulo@empresainfinity.com.br

Veja anúncio na capa deste jornal.
       Cristian Paulo Racanelli – Diretor Comercial
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ESPECIAL  jundiaí

Cotidiano  

Confl itos por vagas de 
garagem, barulho ex-
cessivo e em horários 

proibidos, comportamentos 
impróprios em áreas comuns, 
convivência agressiva com vi-
zinhos, desobediência à lei 
antifumo entre outras normas 
regimentais... Todas essas são 
queixas que não raramente es-
tão presentes em condomínios 
residenciais. Com algum nível 
de paciência e diplomacia – 
pautando-se também no rigor 
da Convenção – a maioria dos 
entraves conseguem ser resol-
vidos. 

Contudo, o que fazer quan-
do todas essas condutas dis-
ruptivas partem de uma mesma 
pessoa? Isto é, quando temos 
um mesmo condômino causa-
dor de múltiplos problemas. A 
legislação compreende a fi gura 
deste indivíduo como “condô-
mino antissocial” e prevê pe-
nalidades. O Código Civil em 
seu artigo 1.337, estipula que 

aquele que não cumpre reite-
radamente com os seus deve-
res perante o condomínio po-
derá, por deliberação de três 
quartos dos condôminos res-
tantes, ser constrangido a pa-
gar multa correspondente até 
ao quíntuplo do valor atribuído 
à contribuição para as despesas 
condominiais, conforme a gra-
vidade das faltas e a reiteração, 
independentemente das per-
das e danos que se apurem. 

Reiteradas condutas 
antissociais – Exemplo dis-
so, recentemente, decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios abordou 
a questão. A juíza substituta 
da 3ª Vara Cível de Águas Cla-
ras confi rmou decisão liminar 
que determinou que morador 
de condomínio se abstenha 
de praticar qualquer conduta 
contrária às normas de convi-
vência entre os condôminos, 
conforme o Regimento Interno 

do condomínio em que vive. 
De acordo com os autos, o réu 
é acusado de ouvir e produzir 
sons em níveis muito altos, ca-
pazes de perturbar o sossego 
alheio além de outras situações.

O condomínio autor da 
ação afi rma que o morador já 
foi notifi cado e multados diver-
sas vezes por condutas antisso-
ciais e perturbar a paz entre os 
vizinhos do edifício. Além dos 
sons ou ruídos em volume aci-
ma do permitido, ele é acusa-
do de fumar nas áreas comuns 
e praticar atos obscenos com 
uma mulher dentro do eleva-
dor. Diante das inúmeras ten-
tativas frustradas de resolver 
a situação, o complexo habi-
tacional requereu ao Judiciário 
que o condômino fosse com-
pelido a cumprir os deveres e 
proibições estipulados pelo re-
gimento do local, sob pena de 
multa no valor de dez vezes a 
taxa condominial.

Em sua defesa, o réu alega 

que sempre honrou com seus 
compromissos, bem como 
buscou respeitar e tratar com 
cordialidade todos os vizinhos. 
Sustenta que as multas foram 
aplicadas em desacordo com as 
normas do condomínio. Relata 
que o excesso ocorrido no ele-
vador foi praticado por um pri-
mo seu que visitava o imóvel. 
Assim, requer a nulidade das 
multas e demais penalidades 
aplicadas pelo autor.

De acordo com a decisão, 
foram juntadas aos autos três 
notifi cações de advertência, 
sete notifi cações de multa, duas 
comunicações de ocorrência 
policial de moradores referen-
tes à perturbação do sossego 
alheio e seis reclamações de 
moradores no livro do condo-
mínio, todas atribuídas ao réu. 
Diante disso, a magistrada con-
cluiu que restou devidamente 
comprovado que o morador, 
de forma reiterada, infringe as 
normas condominiais e pratica 

condutas antissociais que tiram 
a paz e o sossego dos demais 
residentes do prédio.

“A recalcitrância e a falta de 
bom senso do réu em se ade-
quar às normas de convivên-
cia do condomínio onde vive 
resta caracterizada pela farta 
documentação juntada aos au-
tos pelo autor, que tem ado-
tado todas as medidas ao seu 
alcance, sem, contudo, obter 
êxito em refrear as condutas 
irregulares do réu”, registrou a 
magistrada. Sendo assim, a jul-
gadora destacou que, confor-
me previsão do Código Civil, é 
possível a majoração de multa 
pecuniária para o condômino 
que reiteradamente deixa de 
cumprir com seus deveres pe-
rante o condomínio. Caso des-
cumpra a ordem judicial, o mo-
rador deverá pagar multa de R$ 
2.500 por cada ato praticado.

(Redação com TJDFT)

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

Justiça pune com multa condômino 
que reitera condutas antissociais
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Especial   por Cecília Lima

Aprovada em meio a con-
trovérsias e polêmicas, o con-
junto de mudanças conhecido 
como Reforma Trabalhista co-
meçará a valer para todos os 
contratos atuais no Brasil a par-
tir do momento em que entrar 
em vigor, no mês de novembro 
(120 dias após a sanção do atual 
presidente em exercício Michel 
Temer, feita no dia 13 de julho). 
A reforma prevê alterações sig-
nifi cativas na Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT), código 
que rege as relações entre em-
pregado e empregador no país. 
Confi ra algumas das principais 
mudanças previstas:

FÉRIAS - na legislação atu-
al, os empregados podem tirar 
30 dias de férias fracionadas, 
podendo dividi-las em dois 
períodos do ano, desde que 
um período não seja inferior a 
10 dias. O que muda? Após a 
reforma, a proposta é que os 
trabalhadores possam dividir as 
férias em três períodos, sendo 
que um dos períodos deverá 
ser de 15 dias.

JORNADA DE TRABA-
LHO - com certeza um dos 
pontos mais polêmicos da re-
forma, condenada por algumas 

pessoas que alegam que as con-
dições de trabalho serão pre-
carizadas, contra outros que 
acreditam que haverá maior 
fl exibilidade na relação em-
pregado-empregador. Como é 
atualmente? A carga horária é 
de até 44 horas semanais, com 
jornadas de 8 horas diárias e 
até 220 mensais, com a possi-
bilidade de o trabalhador po-
der fazer duas horas extras por 
dia. Como fi cará com a entrada 
em vigor das novas regras? Os 
empregados poderão negociar 
com seus empregadores uma 
carga horária de até 12 horas, 
que só poderá ser realizada se 
houver 36 horas de descanso.

HORÁRIO DE DESCAN-
SO - essencial na rotina do 
trabalhador, o seu descanso 
também sofrerá alterações. 
Atualmente aquele que exer-

ce a jornada padrão de 8 horas 
diárias tem direito a, no míni-
mo, uma hora e a no máximo 
duas horas de intervalo para 
repouso ou alimentação. Com 
a reforma, o intervalo dentro 
da jornada de trabalho poderá 
ser negociado, desde que te-
nha pelo menos 30 minutos. 
Além disso, se o empregador 
não conceder intervalo míni-
mo para almoço ou concedê-
-lo parcialmente, a indenização 
será de 50% do valor da hora 
normal de trabalho apenas so-
bre o tempo não concedido em 
vez de todo o tempo de inter-
valo devido.

VÍNCULO COM ÓR-
GÃOS SINDICAIS - dentre 
as diversas mudanças no que 
diz respeito ao exercício labo-
ral em si, a Reforma Trabalhista 
também dispõe sobre a relação 

dos trabalhadores com seus 
respectivos órgãos de classe. 
Está previsto o fi m da obriga-
toriedade do imposto sindical, 
tributo o qual atualmente é 
pago por todos os trabalhado-
res no mês de março, todos os 
anos em que a pessoa estiver 
contratada formalmente, sen-
do essa quantia destinada ao 
sindicato de sua categoria.

REMUNERAÇÃO - o va-
lor pago ao trabalhador atual-
mente não pode ser menor que 
o piso da categoria ou que o sa-
lário mínimo. O que muda com 
a reforma então? A mudança 
da norma fará com que o em-
pregador pague somente pelas 
horas efetivas trabalhadas.

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

Conheça os principais tópicos 
da Reforma Trabalhista

A reforma prevê 

alterações 

signifi cativas na 

Consolidação das 

Leis do Trabalho 

(CLT), código 

que rege as 

relações entre 

empregado e 

empregador no 

país. 
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Dra. Simone Gonçalves

Na gestão condominial 
um dos momentos 
mais importantes é a 

eleição de síndico, seja ele mo-
rador ou profi ssional, pois ele 
será o representante legal do 
condomínio. 

Por isso tenha sempre em 
mente que para uma gestão efi -
ciente é fundamental escolher 
um bom síndico, assim, antes 
de votar, analise a proposta dos 
concorrentes!

O trabalho do síndico é 
essencial à vida condominial e 
o exercício desta função está 
cada vez mais complexo, o que 
consequentemente gera maio-
res responsabilidades.

Independentemente do 
porte, administrar um condo-
mínio não é tarefa fácil, é um 
trabalho que necessita dedica-
ção e conhecimento sobre di-
versas áreas.

Renuncias de síndicos ocor-
rem frequentemente, tendo 
aumentado consideravelmente 
nesta época de Pandemia.

Nada impede que o síndico 
renuncie durante seu mandato, 
situação esta que gera muitas 
dúvidas.

O Síndico renunciou, 
quem assume?

Esta é a principal dúvida 

quando um síndico opta por 
renunciar ao cargo.

Conforme legislação, den-
tre os vários deveres do síndi-
co está o de “representar, ativa 
e passivamente, o condomínio, 
praticando, em juízo ou fora 
dele, os atos necessários à de-
fesa dos interesses comuns”.

Havendo dúvidas sobre 
situações que envolvem con-
domínio, primeiramente, é 
necessário analisar o que diz a 
legislação, convenção e regi-
mento interno sobre o assunto.

No caso da renúncia do 
síndico, muitos entendem que 
quem assume, de forma direta, 
é o subsíndico, o qual exerce-
rá o chamado “mandato-tam-
pão”, e na falta deste outra 
pessoa, geralmente um dos 
conselheiros.

No entanto, na prática, não 
é tão simples assim!

O Código Civil dispõe que 
“a assembleia escolherá um 
síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar 
o condomínio, por prazo não 
superior a dois anos, o qual po-
derá renovar-se”.

Desse modo, apenas o sín-
dico eleito é o representante 
legal do condomínio.

Logo o subsíndico, em caso 

de renúncia, conforme prazo 
estabelecido na convenção de-
verá convocar, urgente, uma 
assembleia a fi m de eleição de 
novo síndico.

Havendo interesse do sub-
síndico em assumir a função 
de síndico, este deverá candi-
datar-se na assembleia na qual 
haverá a votação para tal, que 
também elegerá novo subsíndi-
co e conselho, se for o caso.

O subsíndico não é repre-
sentante legal do condomínio, 
somente poderá exercer a fun-
ção pelo período até a convo-
cação da assembleia para nova 
eleição.

A fi gura do subsíndico tem 
como atribuição básica substi-
tuir o síndico quando houver 
impedimento eventual, como 
por exemplo, uma viagem.

Tratando-se de impedi-
mento defi nitivo, como a re-
núncia e, também, em casos 
de destituição ou falecimento 
é essencial seja eleito um novo 
síndico.

A urgência de uma nova 
eleição tem seus porquês, den-
tre eles, a situação de que quan-
do um síndico deixa o cargo, o 
novo síndico é quem assume a 
conta bancária do condomínio 
e as demais responsabilidades.

Importante salientar que o 
gerente da instituição fi nanceira 
somente pode passar informa-
ções e/ou autorizar movimen-
tações ao síndico devidamente 
eleito, com comprovação em 
ata.

Além disso, a cada tran-
sição de síndico é necessário 
atualizar o cadastro junto à Re-
ceita Federal, sendo requisito 
apresentar a ata da assembleia 
que elegeu o novo síndico. 

A ata, a qual deve ser regis-
trada em cartório, é documen-
to essencial para que o novo 
síndico seja reconhecido como 
responsável legal junto à Recei-
ta Federal.

Portanto, quando o síndi-
co renuncia, o subsíndico não 
assume, de forma direta, até o 
fi nal do mandato!

No caso de condomínio 

“multitorres” é comum a ges-
tão condominial ser descentra-
lizada, ou seja, cada torre tem 
seu próprio subsíndico, por 
isso é imprescindível a analise 
da convenção e ata de eleição 
a fi m de identifi car se há regra 
específi ca quanto a renúncia e/
ou eleição.

A renúncia é um direito do 
síndico, porém este deve ava-
liar a situação a fi m de evitar 
riscos e prejuízos ao condomí-
nio.

Conheça nosso Blog e ca-
dastre-se para receber gratuita-
mente conteúdos e atualizações. 
http://simonegoncalves.com.br/
blog/ 

SIMONE GONÇALVES

Advogada e Consultora Especialista 

em Direito Imobiliário

contato@simonegoncalves.com.br

www.simonegoncalves.com.br

O Síndico renunciou, o Subsíndico 
assume até o fi nal do mandato?
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A segurança preventiva é fundamental para se preve-
nir de uma possível situação indesejada.

Ela pode ser feita de acordo com a aplicação ante-
cipada e ostensiva de agentes da segurança privada, de 
planejamento, políticas, normas e procedimentos.

A atividade está ligada diretamente a prevenção. Ela é 
o conjunto de práticas de identificação, análise, avaliação 
e controle dos riscos que são desenvolvidos de forma 
continuada.

Ela visa estimular um ambiente seguro e protegido 
contra ocorrências indesejáveis. Como diz nossa coluna: 
prevenir é melhor do que remediar.

Fases da segurança preventiva:
Antecipação, identificação e análise.
Na segurança preventiva, a antecipação é a análise de 

projetos de novas instalações, métodos ou processos de 
trabalho e atividades que serão implementadas.

Tudo isso com o intuito de identificar riscos potenciais 
e fazer a introdução de medidas de controles adequadas 
para a sua redução ou eliminação de riscos já na fase de 
projeto de novas instalações.

Já o processo de identificação e análise, como o pró-
prio nome já diz, identifica e analisa as ameaças e vulnera-

bilidades, com o objetivo de estimar as possibilidades de 
materialização de danos e nível de perdas sofridas.

Estabelecimento de prioridades:
O estabelecimento de prioridades é uma fase que diz 

respeito a prática de classificar os riscos identificados em 
ordem de gravidade de perda esperada e probabilidade 
de materialização. Isso permite a atuação de controle de 
forma mais racional.

A fase também leva em consideração a gravidade, a 
urgência e a tendência de ocorrência do risco. É algo que 
permite escolher a tomada de ação menos prejudicial.

Desenvolvimento e adoção de medidas de controle:
Essa é a fase onde são adotadas medidas necessárias 

para a eliminação, a minimização ou o controle dos riscos 
identificados.

Após a identificação, os riscos precisam ser elimina-
dos. Porém, quando não é possível, medidas de controle 
devem ser adotadas. As medidas reduzem ao máximo as 
possibilidades de ocorrência do risco.

Monitoramento:
O monitoramento diz respeito à criação de mecanis-

mos de controle e medição da evolução dos riscos duran-

te o evento ou processo. O objetivo é identificar a real 
necessidade de implantar novas medidas de controle ou 
amenização de impactos.

A fase deve ser constante e sistêmica, sempre visando 
à introdução ou modificação das medidas de controle, 
quando necessário.

Avaliação crítica:
A avaliação deve ser bem crítica. A segurança preven-

tiva deve ser avaliada e atualizada pelo menos uma vez a 
cada ano. Também, quando houver alguma modificação 
no ambiente e cenário em que estão inseridas e expostas.

Como você pôde notar durante o artigo, os detalhes 
da segurança preventiva são divididos em diferentes fa-
ses. É fundamental você saber como essa ramificação é 
composta, antes de implementar o modelo no seu Con-
domínio.

Paulo Ferracini Junior

Consultor de Segurança Privada

CRA/SP – 6-001819

Especialista em Segurança de

Condomínios Residenciais

Instru. de Segurança Credenciado pela Polícia Federal

Segurança em Condomínios

Recomendações 
de Segurança
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Segurança     por Cecília Lima

Embora existam medidas 
preventivas a serem adotadas, 
é fato que nenhum edifício – 
ainda que siga todos os pro-
tocolos – está completamente 
livre de passar por uma emer-
gência com fogo. Desse modo, 
em um contexto de incêndio, 
os extintores são instrumentos 
fundamentais para controlar a 
situação e, portanto, precisam 
estar sempre em condições 
adequadas de manuseio. 

É importante que o síndico 
conheça os diferentes tipos, 
bem como suas fi nalidades 
específi cas e a rotina de ma-
nutenções a fi m de garantir a 
segurança do condomínio. Pri-
meiramente, é preciso saber 
que os extintores de incêndio 
não são todos iguais por um 
simples motivo: os incêndios 
não são todos iguais. Existem 
5 classifi cações diferentes para 
determinar esses episódios, a 
partir da origem do material 
que está queimando e essa in-
formação é muito importante 
na hora de saber qual extintor 
usar para combater o fogo. 

Os tipos de incêndio se 
dividem em: Classe A (causa-

do por queima de materiais 
sólidos como madeira, papel, 
tecido); Classe B (combustão 
de líquidos ou gases, como ga-
solina, querosene); Classe C 
(gerado por energia elétrica, 
como fi ações, eletrodomésti-
cos, quadros de força); Classe 
D (relacionados com metais 
combustíveis, como magnésio, 
titânio, potássio, lítio, sódio e 
zircônio) e, por fi m, a Classe 
K (ocasionados por gorduras, 
a exemplo de óleo de cozinha 
em frigideiras e grelhas).

Assim, temos também dis-
poníveis diferentes tipos de 
extintores direcionados a cada 
tipo de incêndio. Confi ra: 

• Incêndio Classe A – Usa 
extintor com água pressuriza-
da, pó químico seco, espuma 
mecânica

• Incêndio Classe B – Usa 
extintor com pó químico seco, 
gás carbônico, espuma mecâ-
nica

• Incêndio Classe C – Usa 
extintor com gás carbônico, pó 
químico

• Incêndio Classe D – 
Usa extintor à base de sais es-
peciais (pó químico especial)

• Incêndio Classe K – Usa 
extintor com gás carbônico, 
com base alcalina

Prevenção contra incêndios 
é coisa séria, afi nal nunca sa-
bemos quando será necessário 
lançar mão das ferramentas de 
segurança em um momento de 
emergência. Portanto, monito-
rar o plano emergencial e os 
equipamentos é uma obrigação 
do síndico e isso inclui, é claro, 
a manutenção dos extintores. 
A quantidade, os tipos e a lo-
calização da instalação deles 
são orientados pelo Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombei-
ros (AVCB), documento que o 
condomínio é obrigado a ter e 

manter atualizado. 
Não basta ter os extintores 

e deixá-los ali no canto para-
dos para sempre. Vale destacar 
que eles devem ser vistoriados 
periodicamente e recarrega-
dos. No caso dos que possuem 
gás carbônico a periodicidade 
recomendada é semestral, nos 
demais anual. A empresa con-
tratada para esta tarefa deve 
seguir normas do INMETRO 
(Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia) 
e ABNT (NBR 12962 – Inspe-
ção e Manutenção em Extinto-
res de Incêndio), irá verifi car as 
condições externas do invólu-
cro e os mecanismos de fun-

cionamento. 
As normas técnicas ABNT 

trazem um conjunto de requi-
sitos que são recomendados 
para que as empresas de ins-
peção, manutenção e recarga 
procedam junto aos extintores 
de incêndio.  Após a checa-
gem, os técnicos preenchem 
formulário de inspeção, com 
identifi cação do extintor e data 
da visualização. A programação 
desta manutenção, bem como 
seu custo, já deve constar no 
orçamento anual do condomí-
nio e é uma responsabilidade 
do síndico providenciá-la.

 * Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Extintores de incêndio 
Conheça os tipos e fi nalidades

PIRACICABA



Em um mundo onde a dis-
ponibilidade de recursos 
não acompanha o mes-

mo ritmo das demandas po-
pulacionais, uma palavra vem 
ganhando especial destaque: 
sustentabilidade. Seja para dis-
cutir aspectos relativos à ofer-
ta de alimentação, mobilidade, 
consumo consciente ou tam-
bém em relação à arquitetura 
e tipos de moradia, esse tema 
é de extrema relevância, pois 
hoje já existe uma compreen-
são de que medidas mais sus-
tentáveis devem ser adotadas 
em nome das gerações futuras. 

Dentro desse contexto, 
recentemente um empreendi-
mento brasileiro recebeu pela 
primeira vez o prêmio LEED 
Homes Awards 2021 (Leader-
ship in Energy and Environ-
mental Design ou Liderança em 
Energia e Design Ambiental, 
em português). Trata-se de um 
selo formulado pela US Gre-
en Building Council (USGBC) 
– organização sem fi ns lucrati-
vos – e entregue a edifícios que 
praticam medidas sustentáveis 
em todo o mundo. Neste ano, 
o empreendimento condeco-
rado foi o residencial LLUM 
Batel, localizado em Curitiba 
(PR). 

Algumas características 
especiais do prédio lhe garan-
tiram a certifi cação: projeto de 
iluminação com luminárias tipo 
LED, sensores de presença, 
luz natural abundante vinda da 

fachada em pele de vidro; sis-
tema de ar-condicionado efi -
ciente tipo VRF e exaustão dos 
poluentes da garagem contro-
lada por sensores de demanda 
e 23 módulos fotovoltaicos ins-
talados na cobertura que con-
tribuem para suprimento de 
parte da demanda de energia 
da edifi cação. Como resultado 
de tais modifi cações, o LLUM 
teve mais de 15% de redução 
de consumo de energia em re-
lação ao padrão de referência 
considerado pelo LEED. 

Mais sustentabilidade – 
Sabemos que adotar níveis de 
excelência a ponto de se ob-
ter certifi cação internacional 
e prêmios não é o objetivo da 
maioria dos síndicos. Contudo, 
é possível melhorar o condo-
mínio adotando algumas práti-
cas sustentáveis, o que já traz 
um impacto signifi cativo e mais 
positivo do que não adotar ne-
nhuma. Com isso, ganha o meio 
ambiente, ganha o condomínio 

e ganham os moradores, uma 
vez que um condomínio mais 
sustentável é também sinôni-
mo de maior responsabilidade, 
economia e bem-estar. 

Conforme já citado, a troca 
de lâmpadas comuns por mo-
delos do tipo LED aumenta a 
durabilidade desses produtos e 
diminui o consumo de energia. 
Aliás, se esta energia vier de 
uma fonte solar, melhor ainda. 
Com um projeto bem dimen-
sionado, é possível economizar 
até 95% da conta de luz das 
áreas comuns a partir da cap-
tação de painéis fotovoltaicos. 
Outra medida que pode trazer 
economia é instalar um sistema 
de reuso de água da chuva, a 
qual pode ser utilizada para fi ns 
que não sejam o consumo hu-
mano, por exemplo: lavagem 
de áreas comuns, rega de plan-
tas. 

Outro aspecto importan-
te que deve ser manejado em 
um condomínio sustentável é 

como ele lida com seus resídu-
os. O primeiro passo é organi-
zar a coleta seletiva com cor-
reta separação do lixo. A partir 
daí, é possível dar algumas des-
tinações aos materiais: material 
orgânico pode servir de adubo 
para as áreas verdes do próprio 
prédio, os recicláveis podem 
ser doados ou vendidos a coo-
perativas, assim como óleo de 
cozinha, que pode ser vendido 
ou doado para ser transforma-
do em sabão. 

De acordo com a entida-
de US Green Building Council 
(USGBC), prédios com políti-
cas de sustentabilidade apre-
sentam uma redução média 
de 40% no consumo de água 
e 20% nos custos com energia 
elétrica. Além deste benefício 
direto, há o benefício ao meio 
ambiente, o qual deve ser sem-
pre divulgado e estimulado en-
tre os condôminos. 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.
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Sabemos que 
adotar níveis 
de excelência 
a ponto de se 
obter certifi cação 
internacional 
e prêmios não 
é o objetivo 
da maioria 
dos síndicos. 
Contudo, é 
possível melhorar 
o condomínio 
adotando 
algumas práticas 
sustentáveis, 
o que já traz 
um impacto 
signifi cativo e 
mais positivo do 
que não adotar 
nenhuma

Meio ambiente    por Cecília Lima

Como ter um condomínio
mais sustentável
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Em vigência da atual pan-
demia de Covid-19 e 
com o intuito de obede-

cer a protocolos sanitários vi-
sando ao refreamento da trans-
missibilidade do vírus, o síndico 
tem autoridade para restringir 
o acesso às áreas comuns do 
edifício, limitando inclusive a 
presença de visitantes. Por se 
tratar de uma medida de cará-
ter protetivo à saúde pública, 
entende-se que sua decisão não 
precisa necessariamente passar 
por deliberação em assembleia 
de condomínio e aprovação 
dos moradores. 

Essa foi a compreensão do 
Tribunal de Justiça de São Pau-
lo, cuja 36ª Câmara de Direito 
Privado manteve em agosto 
sentença da juíza Gladis Naira 
Cuvero, da 2ª Vara Cível do 
Guarujá, que negou pedido de 
morador que buscava a anula-
ção de regra que restringiu o 
acesso de visitantes em áreas 
comuns de condomínio. É fato 
que já passados vários meses 
de crise epidemiológica com 
o Coronavírus, as medidas de 
contenção da doença seguem 
sendo polêmicas, inclusive den-
tro dos prédios residenciais. 

Consta nos autos do pro-
cesso em questão que a filha do 
autor da ação levou convidados 
para a área de lazer do edifício, 
momento em que foi informa-
da quanto à limitação tempo-
rária de pessoas. O morador 
alega que o síndico deveria ter 
consultado assembleia de con-

dôminos antes de estabelecer a 
restrição. No que tange a essa 
alegação, que pode também 
ser o pensamento de vários 
outros condôminos, cabe fazer 
algumas ponderações. 

Embora a maioria das deci-
sões que ditem normas coleti-
vas de convivência passem pelo 
crivo dos moradores, o que se 
compreende é que a situação 
contemporânea de emergência 
sanitária impõe desafios iné-
ditos, os quais demandam por 
parte do síndico também uma 
nova postura. 

O que se vive atualmente 
deve ser encarado como um 
momento de exceção. Além 

disso, é válido lembrar que 
medidas de restrição também 
foram determinadas por auto-
ridades públicas, cabendo ao 
condomínio obedecê-las, con-
forme destaca o magistrado 
relator a seguir. 

Para o relator do recurso, 
desembargador Walter Exner, 
diante da pandemia, “medidas 
como o fechamento ou restri-
ção de acesso às áreas de uso 
coletivo, de grande circulação, 
configuram mais do que dili-
gências e guarda das áreas co-
muns, mas sim medidas atinen-
tes à saúde pública e proteção 
ao direito à vida”. 

Segundo o magistrado, 

não era o caso de consulta à 
assembleia, pois as normas de 
restrição foram impostas pelo 
poder público. “Não se des-
conhece que, em condições 
normais, eventuais medidas 
que imponham restrição ao 
direito de propriedade devem 
ser submetidas à deliberação 
em assembleias condominiais 
e necessitam de alteração na 
Convenção de Condomínio”, 
porém “a condição excepcional 
de pandemia demanda a toma-
da de ações rápidas”, conside-
rou. A votação foi unânime.

(Redação com TJSP)

* A autora é jornalista e colabo-

radora do JS.

Legislação     por Cecília Lima

Decisão de restringir áreas comuns 
não precisa passar por assembleia

Com o intuito 
de obedecer 
a protocolos 
sanitários visando 
ao refreamento da 
transmissibilidade 
do vírus, o síndico 
tem autoridade 
para restringir o 
acesso às áreas 
comuns do edifício, 
limitando inclusive 
a presença de 
visitantes. Por 
se tratar de uma 
medida de caráter 
protetivo à saúde 
pública, entende-
se que sua decisão 
não precisa 
necessariamente 
passar por 
deliberação em 
assembleia de 
condomínio e 
aprovação dos 
moradores. 
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Bem Estar    por Cecília Lima

A data 10 de setembro 
marca ofi cialmente o 
“Dia Mundial de Pre-

venção ao Suicídio”, mas desde 
2014 a Associação Brasileira de 
Psiquiatria (ABP), em parceria 
com o Conselho Federal de 
Medicina (CFM) organiza não 
apenas um único dia de ação, 
mas todo um mês de alusão a 
esse tema: trata-se do “Setem-
bro Amarelo”, campanha que 
ocorre em todo o país. Essa 
iniciativa, de extensão nacio-
nal, tem por objetivo prevenir 
e reduzir tentativas de aten-
tados contra a própria vida, 
bem como ofertar mais escla-
recimentos sobre este assunto, 
que é tão delicado e tabu para 
muitos.

As estatísticas demonstram 
uma triste realidade que pre-
cisa da atenção das autorida-
des e da sociedade em geral: 
de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a 
cada 40 segundos, uma pessoa 
morre por suicídio no mundo. 
Já ao que se refere às tentati-
vas, uma pessoa atenta contra a 
própria vida a cada três segun-
dos. São registrados cerca de 
12 mil suicídios todos os anos 
no Brasil e mais de 1 milhão no 
mundo, mas esse índice pode 
ser ainda maior, haja vista que 
nem todas as mortes são notifi -
cadas corretamente. 

Cerca de 96,8% dos casos 
de suicídio estão relacionados 
a transtornos mentais, como 
depressão, transtorno bipolar 

e abuso de substâncias (álcool 
ou drogas psicoativas). Os nú-
meros, que já são considerados 
altos, seguem aumentando, 
principalmente entre os jovens. 
Estima-se que o contexto atu-
al de crise sanitária defl agrado 
pela pandemia de Covid-19, 
assim como o distanciamento 
social, processos de luto em 
pessoas que perderam entes 
queridos e até mesmo a situa-
ção de crise econômica verifi -
cada atualmente sejam impor-
tantes gatilhos para potenciais 
ideações suicidas. Logo, faz-se 
necessária, mais do que nun-
ca, a campanha do “Setembro 
Amarelo”. 

Fatores de risco – A cam-
panha busca conscientizar a 
população sobre a importância 
da identifi cação e tratamento 
corretos das doenças mentais, 
visando contribuir para a redu-
ção desses números alarman-
tes. Não se trata de afi rmar 
que toda pessoa com alguma 
doença mental vá cometer sui-

cídio, mas é preciso compreen-
der que isso pode aumentar a 
suscetibilidade. É importante 
conhecer os fatores de risco e 
monitorá-los, tais como: uso de 
álcool e outras drogas; deses-
pero e desesperança, pessoa 
que demonstra não ver senti-
do na vida; falta de habilidade 
para resolução de problemas; 
isolamento social e ausência de 
amigos íntimos; impulsividade; 
possuir acesso a meios letais. 

Fazendo parte dessa cor-
rente – O condomínio pode 
contribuir muito sendo um 
multiplicador de informações. 
Outrossim, é válido ressaltar 
que em grande parte das vezes 
o suicídio ocorre no ambien-
te doméstico, ou seja, dentro 
das dependências do prédio, 
sendo algo que gera um pro-
fundo trauma nos moradores. 
Para colaborar com a campa-
nha, é possível ter acesso aos 
materiais de divulgação no site 
www.setembroamarelo.com 
e fazer o download gratuito 

(cartilhas informativas, folders, 
cartazes, banners digitais, posts 
para mídias sociais). 

O conteúdo inclui, por 
exemplo, cartas aos pais e 
responsáveis por crianças e 
adolescentes orientando so-
bre práticas de automutilação, 
como identifi car e como pro-
ceder; há também diretrizes de 
como identifi car outros com-
portamentos de risco e como 
agir após a primeira tentativa. 
Todo esse material deve ser 
amplamente difundido entre 
os condôminos e funcionários, 
seja por meios virtuais ou im-
pressos, com fi xação em eleva-
dores, murais de aviso. Dessa 
forma, falando sobre suicídio 
de maneira responsável e com 
base em informações corretas 
será possível contribuir positi-
vamente com a campanha do 
“Setembro Amarelo”.

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

“Setembro amarelo”: participe 
desta campanha pela vida

Cerca de 96,8% 
dos casos de 
suicídio estão 
relacionados 
a transtornos 
mentais, como 
depressão, 
transtorno 
bipolar e abuso 
de substâncias 
(álcool ou drogas 
psicoativas). Os 
números, que já 
são considerados 
altos, seguem 
aumentando, 
principalmente 
entre os jovens. 
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Condomínio / Pinturas /
Síndico Profissional

pág. 07

ADMINISTRADORAS

ANTENAS

BARRILETES

BOMBAS / CONSERTOS

CALHAS

CONSTRUÇÕES E REFORMAS

CONTABILIDADE

CORRIMÃO

CÂMERAS DE SEGURANÇA

AVCB

ADVOCACIA

AVCB

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’Água

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’Água

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa

3386-8628
Veja Telhados

3395-5077
VJ. Capa

(19) 98877-5779
VJ. pág. 03

2214-7430 / 98317-8800
Veja Antenas

3235-1955
Veja Administradoras

(19) 99772-8783
Veja pág. 03

DESENTUPIMENTO

3269-2146 / 99700-0041
VJ. pág. 05

3243-4566
VJ. Limpeza Cx. D’água

GÁS / TESTES

(19) 99691-1156
Vj. Encarte Piracicaba pág. 09

INDIVIDUALIZAÇÃO DE ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO 

C.R. - 3269-2146 - Vj. Limpeza de Caixa D’água

Corrimão - (19) 3384-0523 - Vj. pág. 03

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

INTERFONES

3272-0666
Veja pág. 03



PARA-RAIOS

PERÍCIAS / LAUDOS TÉCNICOS

PINTURAS PREDIAIS

PINTURAS PREDIAIS - Cont.

LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA

(19) 3387-1697
Veja pág. 03

14

PAISAGISMO

MANUTENÇÃO PREDIAL

(19) 3255-1931
Veja Capa

(19) 3203-2560
Veja Capa

(19) 3234-5279
Veja Capa

(19) 3395-4296
Veja Capa

(19) 3884-5222
Vj. Capa

LAUDOS TÉCNICOS / PROJETOS

Engeseg -  3231-7504 - Vj. AVCB 

Galvão - 2121-3232 - Vj. AVCB 

MA Laudos - (19) 98186-2710 - Vj. Para Raios

JARDINAGEM

3326-0866
Veja Paisagismo

3232-7430
Veja Paisagismo

(19) 4122-1350
Vj. Pinturas Prediais

AGOSTO 2021

PORTARIA

PORTARIA VIRTUAL

3236-1545
Veja pág. 02

(19) 99791-7410
Veja Capa

(11) 97088 6212
Veja pág. 04

(19) 98138-2207
Veja Capa

PORTÕES ELETRÔNICOS

PRODUTOS P/ LIMPEZA / PISCINA

4141-0904
Veja pág. 03

2214-7430 / 98317-8800
Veja Antenas

3269-2146 / 99700-0041
VJ. pág. 05

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860
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SEGURANÇA ELETRÔNICA

TELHADOS

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

TERCEIRIZAÇÃO

(19) 3232-3030
Vj. Embalagem

3837-3133
Veja pág. 03

3236-1545
Veja pág. 02

(11) 4521-7523
Veja pág. 04

QUADROS DE ENERGIA

SEGUROS

SÍNDICO PROFISSIONAL

SÍNDICO PROFISSIONAL - Cont.

MZA Seguros - (19) 98124-6420 - Vj. pág. 06

Nilton Cesar Seguros - 3268-6672 - Vj. pág. 06

AGOSTO 2021

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860

Dicas

O controle de acesso ao ambiente interno do 

prédio deve ser algo prioritário no que tange aos 

cuidados com a segurança do condomínio. Sabe-

mos que muitas pessoas buscam viver neste tipo 

de moradia justamente por acreditarem que ali 

estarão mais seguras e que haverá uma vigilância 

rigorosa sobre quem acessa as dependências do 

imóvel e é assim que tem de ser. Nesse sentido, 

algumas medidas podem ser tomadas em especial 

em relação ao estacionamento, como instalação 

de câmeras para checagem das placas dos veícu-

los, identifi cação visual junto aos porteiros, uso 

de cancela, uso de cartões e tags para destravar 

acesso. 

Outro ponto que pode vir a complementar a 

segurança é a adesivação dos veículos de condô-

minos. Além desses, caso o condomínio possua 

vaga para visitantes ou caso o morador possua 

vaga sobressalente, pode-se requerer também a 

adesivação de veículo externo que possua auto-

rização de acesso (pode-se produzir adesivo di-

ferenciado para visitante). É válido ressaltar que 

a comunicação visual não deve ser a única forma 

de identifi cação do motorista, mas esta ajuda a 

fazer a triagem de quem pode ou não entrar. Ela 

vem para ajudar a complementar os cuidados da 

portaria e outros mecanismos de segurança. 

Carros adesivados

(19) 99791-7410
Veja Capa
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Administração   por Cecília Lima

O cargo de síndico de-
manda importantes 
responsabil idades, 

dentre as quais estão as atribui-
ções de zelar pelo patrimônio 
e também gerenciar o quadro 
de funcionários. Isso pode se 
tornar uma tarefa bastante 
complexa quanto maior for a 
dimensão do condomínio em 
questão e, ainda mais, em se 
tratando de administradores 
com pouca experiência. Con-
tudo, há formas de simplifi car 
os processos e garantir que 
tudo seja feito o máximo de 
efi ciência. 

Uma solução encontrada 
para tanto é terceirizar a pres-
tação dos serviços, ou seja, em 
vez de o condomínio contratar 
separadamente funcionários 
destinados a atividades espe-
cífi cas, faz-se a contratação de 
uma empresa terceirizadora 
que oferta uma gama de servi-
ços de acordo com as deman-
das do condomínio. 

Quais atividades ter-
ceirizar? – A partir da vigên-
cia da Lei da Terceirização 
13.429/2017, diversos serviços 
puderam ser terceirizados, in-
cluindo os de zeladoria e admi-
nistração interna, o que antes 
não eram permitidos. Além 
desses, também podem ser 
contratados serviços de limpe-

za, segurança e vigilância, por-
taria e recepção, conservação, 
jardinagem. 

A decisão por optar pela 
terceirização não deve ser 
guiada apenas pelo fator eco-
nomia, deve-se considerar que 
para arcar com todos os tri-
butos, pagando o piso salarial 
adequado e manter-se dentro 
da legislação trabalhista, a em-
presa deve ser idônea, cabendo 
ao síndico pesquisar. 

Qual é a vantagem da 
terceirização? Desde que se 
tenha o suporte de uma em-
presa idônea, contar com fun-
cionários terceirizados pode 
ser um grande alívio para o 
síndico. Um grande ponto po-
sitivo é não ter que se precisar 
com a cobertura em caso de 
faltas ou licenças, já que a pró-
pria empresa encaixa substitu-
tos e folguistas imediatamente 
caso um funcionário precise se 
ausentar do trabalho. Outro 
ponto é o treinamento e super-
visão constantes, algo funda-
mental para manter a qualidade 
das funções, e que fi ca a cargo 
da prestadora de serviço.

Além disso, toda a buro-
cracia de departamento de RH, 
controle de férias, escalas, fo-
lhas de pagamento, impostos, 
benefícios, entrega de Equipa-
mentos de Proteção Individual 

(EPIs) deixam de ser uma pre-
ocupação do síndico e passam a 
ser responsabilidade da contra-
tada. Passando a ser organizada 
por outra instância, dedicada 
apenas a isso, as chances de 
problemas trabalhistas redu-
zem. 

Cuidados na contratação – 
Todas essas vantagens só exis-
tem quando a terceirizadora 
cumpre de fato o seu papel. 
Caso contrário, ao delegar cui-
dados tão importantes a uma 
empresa negligente, o condo-
mínio corre sérios riscos, pois 
pode ser solidariamente res-
ponsabilizado em processos ju-

diciais no âmbito trabalhista. É 
importante lembrar que o arti-
fício da terceirização não anula 
a possibilidade de o condomí-
nio sofrer ações judiciais. 

Contudo, a maneira mais 
segura de evitar isso é se pre-
caver pesquisando muito bem 
a reputação da prestadora de 
serviços no mercado da sua ci-
dade: cheque se ela está com 
os alvarás em dia, se já possui 
processos trabalhistas e quais 
os motivos. Após a contrata-
ção, é recomendável exigir a 
nota fi scal dos serviços presta-
dos, bem como comprovantes 
de pagamento dos salários e 

dos encargos de todos os fun-
cionários. 

É dever do síndico manter-
-se vigilante e fi scalizar o traba-
lho da empresa terceirizadora 
e assim evitar dores de cabeça 
no futuro. Para tanto, também 
é válido eventualmente conver-
sar com os funcionários e bus-
car saber se eles são satisfeitos 
com a empresa, se corre tudo 
bem com seus pagamentos, a 
fi m de detectar possíveis infra-
ções. Lembre-se que a respon-
sabilidade com o trabalhador é 
compartilhada. 

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Terceirização na prestação de serviços 
facilita gestão do condomínio


